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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 116/2018

Recomenda ao Governo a reabilitação dos agrupamentos
habitacionais designados por «Ilhas», na cidade do Porto

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Considere a urgente necessidade de proceder à 
requalificação das «Ilhas» da cidade do Porto, garantindo 
as necessárias condições de habitabilidade e salubridade 
e permitindo a utilização de espaços que hoje estão total-
mente degradados para a realização de realojamentos e ou 
arrendamentos por valores acessíveis.

2 — Proceda, de forma a protocolar com o município 
do Porto, o levantamento da situação atual das «Ilhas» 
existentes, das famílias que as ocupam, das condições de 
segurança estrutural, de habitabilidade e de salubridade 
dos respetivos fogos.

3 — Proceda, de forma a protocolar com o município 
do Porto e com os proprietários, ao estudo de reabilitação 
urbanística das «Ilhas», prevendo a renovação de fogos 
agora em condições inabitáveis ou de grande carência 
de equipamentos e a sua utilização no regime de renda 
apoiada, sendo propriedade municipal, ou de renda aces-
sível, sendo propriedade privada, prevendo -se ainda a 
instalação de espaços e serviços de apoio à população, tais 
como lavandaria, salas de convívio e outros.

4 — Garanta aos atuais inquilinos e seus descendentes 
diretos a permanência nas habitações.

5 — Assegure, em todo o processo, a audição e parti-
cipação dos moradores.

6 — Garanta o financiamento pelo Estado, de modo a 
concretizar as medidas para a reabilitação das «Ilhas» e 
para assegurar o direito à habitação e à proteção social das 
famílias que nelas habitam, usando como forma de finan-
ciamento, no que aos proprietários privados diz respeito, o 
respeito pelos programas e fundos de reabilitação urbana 
nas situações que se mostrem mais vantajosas.

7 — Crie uma equipa permanente de acompanhamento 
da reabilitação das «Ilhas» do Porto, integrando membros 
do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P., 
da segurança social, do município do Porto, das respetivas 
freguesias e moradores, que deve apresentar, anualmente, 
um relatório à Assembleia da República e aos órgãos au-
tárquicos envolvidos.

Aprovada em 26 de janeiro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 42/2018
Através da Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 74/2006, de 12 de junho, foi autorizada a realização 
da despesa com a aquisição dos serviços de conceção, 
projeto, fornecimento, montagem, construção, gestão e 
manutenção do Sistema Integrado das Redes de Emergên-
cia e Segurança de Portugal (Rede SIRESP) e adjudicada 

a proposta do consórcio vencedor no âmbito do concurso 
público aberto para a aquisição daqueles serviços.

Na sequência da referida resolução, foi celebrado o 
contrato relativo à conceção, projeto, fornecimento, 
montagem, construção, gestão e manutenção do SIRESP 
(«Contrato SIRESP»), entre o Gabinete de Estudos e de 
Planeamento de Instalações do Ministério da Administra-
ção Interna, como «Entidade Gestora», e a SIRESP — Ges-
tão de Redes Digitais de Segurança e Emergência, S. A. 
(«SIRESP, S. A.»), como «Operadora», em 4 de julho de 
2006, por um período de 15 anos, tendo sido emitido o 
respetivo visto prévio ao contrato por parte do Tribunal 
de Contas, em 27 de dezembro de 2006.

Em janeiro de 2014, foi formalmente determinado o 
lançamento do procedimento de renegociação do Con-
trato SIRESP, nos termos e para os efeitos do disposto no 
Decreto -Lei n.º 111/2012, de 23 de maio, e constituída a 
comissão de negociação do contrato a quem foi atribuído 
o mandato de proceder à redução dos encargos públicos 
associados àquela parceria público -privada.

Concluída a negociação, o Governo Português aprovou a 
minuta das alterações ao Contrato, através da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 101 -A/2015, de 28 de dezembro.

Face à dimensão sem precedentes dos fogos florestais 
que devastaram o país no último ano, bem como às di-
versas lacunas detetadas ao nível do SIRESP durante o 
combate aos mesmos, que evidenciaram falhas de rede 
em situações de emergência, no seguimento da Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 157 -A/2017, de 27 de 
outubro, conclui -se ser imperioso modificar e fortalecer 
o atual sistema com a implementação de um nível de re-
dundância de transmissão da rede SIRESP entre comuta-
dores e as estações base de Portugal Continental e com 
a implementação de um nível de reforço da autonomia 
de energia elétrica nas estações de base, que deverá estar 
operacional com a maior brevidade possível, por forma a 
reduzir o risco de ocorrência de falhas do sistema e, deste 
modo, melhor garantir a segurança da população e bens.

Na sequência do despacho do Secretário de Estado Ad-
junto e das Finanças e do Secretário de Estado da Proteção 
Civil, n.º 1127/2018, publicado em 31 de janeiro, no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 22, nos termos do artigo 20.º 
do Decreto -Lei n.º 111/2012, de 23 de maio, e da cláu-
sula 31.4. do Contrato SIRESP, foi iniciado um conjunto 
de diligências junto da Operadora por forma a determinar 
as alterações técnicas a introduzir no sistema e a dotar o 
Estado da informação necessária para estimar os custos 
associados a essas modificações para, deste modo, permitir 
a preparação de uma eventual determinação unilateral de 
modificação do Contrato SIRESP.

Através desse mesmo despacho, nos termos e para os 
efeitos do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 111/2012, de 23 de 
maio, procedeu -se igualmente à dispensa da constituição 
da comissão de negociação, para a eventualidade de vir a 
revelar -se possível, dentro de prazos razoáveis, a alteração 
do Contrato por acordo entre as partes.

Neste contexto, a Operadora entendeu ser também do seu 
melhor interesse contribuir para uma solução negociada, 
que, permitindo ao Estado Português prosseguir os seus 
objetivos de melhoria do SIRESP, fosse financeiramente 
sustentável e exequível nos prazos equacionados como 
necessários para a salvaguarda do interesse público.

No quadro do mencionado processo, as partes identifi-
caram as melhores soluções técnicas para a correção das 
falhas identificadas no SIRESP, tendo a solução alcançada 
sido o resultado das diversas interações havidas.


